Comarca de Búzios - 2ª Vara
Juiz: Marcelo Alberto Chaves Villas
Processo nº 0002292-88.2015.8.19.0078
Trata-se de ação penal de iniciativa pública proposta pelo Ministério Público em face de WILIAN MAXSHUEL LIBERATO DA SILVA imputando-lhe a prática do crime previsto no artigo 155, § 4º, inciso I, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. A denúncia de fls. 02A/02C foi devidamente recebida na data de 29/06/2015, conforme decisão de fl. 40, vindo acompanhada do respectivo procedimento de cognição coercitiva, do qual se destacam as seguintes peças: 1) Auto de prisão em flagrante de fl. 02E; 2) Termos de declarações de fls. 03/06; 3) Registro de Ocorrência de fl. 08; 4) Auto de Apreensão de fl. 09. A denúncia narra que ´no dia 10 de junho de 2015, por volta das 23:30h, no interior do Condomínio Double Flat, na Rua Vinícius de Moares, nº 24 - casa 09, bairro Manguinhos, nesta comarca, o DENUNCIADO, consciente e voluntariamente, deu início a atos executórios com o fim de subtrair, para si ou para outrem, bens que encontravam-se no interior da residência da vítima Fernando Creme. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do denunciado, eis que o alarme da residência disparou e um dos moradores viu o exato momento em que o denunciado pulava o muro, fugindo do condomínio em que situava a residência da vítima. Com efeito, o crime foi cometido com rompimento de obstáculo, eis que o denunciado tentou forçar uma das portas da residência da vítima com uma chave de fenda, além de ter rasgado a tela mosqueteiro de outra porta, de modo que pudesse ter acesso ao interior da residência e assim furtar os bens que ali estavam´. Decisão convertendo a prisão em flagrante em prisão preventiva às fls. 23/24. Recebimento da denúncia em fl. 40. CAC do acusado à fl. 54. Defesa Preliminar do acusado à fl. 63. FAC do acusado às fls. 64/67. Audiência realizada em 30/09/2015, conforme assentada de fls. 81/82, com oitiva de três testemunhas e interrogatório do réu, bem como foi concedida a liberdade provisória ao acusado. Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 103/105. Alegações finais pela Defesa Técnica às fls. 115/117. Relatório contendo o histórico de atendimento elaborado por perito da 127ª Delegacia Policial às fls. 120/121. Laudo de exame em material à fl. 123. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO: Verificadas as condições de exercício regular do direito de ação e presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, passo a análise de mérito. Vislumbra-se pelos elementos coligidos dos autos a materialidade e a autoria do delito de furto qualificado praticado pelo acusado. Quanto à materialidade, esta restou comprovada pelo auto de apreensão, laudo de exame de material, histórico de atendimento (constatação), bem como pela prova oral produzida não só em Juízo como também em sede policial. A autoria também restou comprovada pelos depoimentos colhidos em sede policial e judicial, já sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, cabendo ressaltar que o acusado confessou a tentativa do furto. O vigilante do Condomínio Double Flat, Valdemir Teixeira de Jesus, declarou que aproximadamente 11:30horas da noite escutou um alarme tocando, fez uma roda e não viu ninguém. Que o acusado tentou furtar, mas não furtou nada, ficou só a marca de chave de fenda na porta. A testemunha Thiago Coa dos Santos em juízo narrou: ´Os fatos são verdadeiros. Eu estava indo levar o lixo na minha rua, por volta das 11:30horas da noite, quando eu ouvi o alarme soar, não dei muita atenção. Quando fui surpreendido quando ele pulou do portão na minha frente. Portão do Condomínio para rua. Levei um susto, em uma ação xinguei ele, tentei alcança-lo, mas ele correu muito e deu azar que estava tendo uma blitz na pista, ele correu em direção contraria dos policiais, mas quando eu chamei os policiais eles foram, me chamaram para ir, atrás do rapaz e pegaram ele lá atrás no Bosque de Geribá. Ele ia furtar a casa, mas o alarme disparou, ele desistiu e foi embora. Ele estava com uma chave de fenda e cinco reais. O Sargento Maurício Rodrigues Severino prestou depoimento firme e seguro endossando as declarações em sede policial. O réu, em juízo, confirmou os fatos. Disse que ´morava na rua, não tinha condições de comer, estava dois dias sem comida. Pulei o muro e tentei entrar na casa para mim comer e não tinha nada´ Contou ainda que antes em um relacionamento homoafetivo furtou um carro, mas devolveu. As provas, portanto, são incontestes, não restando a este magistrado qualquer dúvida da autoria e materialidade do crime, sendo certo que todos os indícios apontam que o acusado praticou a tentativa de furto descrito na denúncia, até mesmo pela confissão do acusado. Todavia, no caso em tela o crime foi cometido para saciar a fome do acusado que estava dois dias sem comer. Verifica-se que o mesmo entrou na residência, porém como não achou comida, não furto nada. O acusado é primário, apesar de ter confessado em juízo que já furtou um carro do companheiro de um relacionamento homoafetivo, contudo devolveu o bem livre e espontaneamente. O que demonstra não ter personalidade volta para o crime. Assim, o que se objetiva no caso vertente é poder aplicar um direito penal mais humano e mais justo, mormente em um país no qual, somente determinadas classes são atingidas pela seletividade secundária do Direito Penal, pois em relação à classe política, por exemplo, apesar da fenomenologia de uma corrupção endêmica e sistêmica no setor público, além de uma seletividade primária quanto à modicidade de alguns preceitos secundários em face de determinados crimes especiais contra a Administração Pública, como os crimes contra a Lei de Licitações e Contratações do Poder Público, ainda há a seletividade secundária com que tal classe é agraciada pelo odioso instrumento do foro por prerrogativa de função com previsões constitucionais, ou melhor 'foro privilegiado', o que em ordenamentos com jurisprudências de Cortes Constitucionais mais progressistas e pós-positivistas seriam consideradas normas constitucionais originárias inconstitucionais por vulneração ao princípio da igualdade de todos perante a Lei. Trata-se de um crime cometido devido à grave crime política que o país atravessa em que as pessoas menos favorecidas financeiramente são mais atingidas. Nítido, uma pessoa nas condições do acusado, sem casa e sem emprego, necessita na realidade é de emprego, moradia e comida, e não de fazer parte de um sistema penitenciário abarrotado de reais criminosos. Evidente que houve a violação do domicilio, contudo o direito de propriedade não prevalece sobre os direitos básicos, mormente alimentação e saúde. Neste contexto caracterizado está o furto famélico, pois o acusado cometeu-o para saciar uma necessidade urgente e relevante. Nas palavras do doutrinador Rogério Sanches, os requisitos para a configuração do furto famélico são: a) que o fato seja praticado para mitigar a fome, b) que se configure a inevitabilidade do comportamento lesivo, c) que a subtração seja de coisa capaz de diretamente contornar a emergência e d) verificar-se a insuficiência dos recursos adquiridos ou impossibilidade de trabalhar. (CUNHA, Rogério Sanches. Direito penal: parte especial . 3. Ed. Ver., atual. E ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010. Coleção ciências criminais. V. 3/ coordenação Luiz Flávio Gomes, Rogério Sanches Cunha p. 131/132) Insta esclarecer que a inevitabilidade do comportamento ou exigibilidade de comportamento diverso, está atendida pelo fato do crime ter sido cometido neste pequeno balneário às 23:30 horas. Dificilmente qualquer morador abriria gentilmente a porta para um morador de rua a qualquer hora do dia quiçá altas horas da noite. Entendo, assim, tratar-se de hipótese de furto famélico. Outro ponto a se destacar é que o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça. Neste diapasão, destaco o entendimento jurisprudencial pátrio: ´PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA ATO DE MINISTRO DE TRIBUNAL SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. TENTATIVA DE FURTO. ART. 155, CAPUT, C/C ART. 14, II, DO CP). REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FURTO FAMÉLICO. ESTADO DE NECESSIDADE X INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. SITUAÇÃO DE NECESSIDADE PRESUMIDA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. HABEAS CORPUS EXTINTO POR INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.1. O princípio da insignificância incide quando presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau reduzido de reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.2. A aplicação do princípio da insignificância deve, contudo, ser precedida de criteriosa análise de cada caso, a fim de se evitar que sua adoção indiscriminada constitua verdadeiro incentivo à prática de pequenos delitos patrimoniais.3. O valor da res furtiva não pode ser o único parâmetro a ser avaliado, devendo ser analisadas as circunstâncias do fato para decidir-se sobre seu efetivo enquadramento na hipótese de crime de bagatela, bem assim o reflexo da conduta no âmbito da sociedade.4. In casu, a) a paciente foi presa em flagrante e, ao final da instrução, foi condenada à pena de 4 (quatro) meses de reclusão pela suposta prática do delito previsto no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do Código Penal (tentativa de furto), pois, tentou subtrair 1 (um) pacote de fraldas, avaliado em R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) de um estabelecimento comercial. b) A atipicidade da conduta está configurada pela aplicabilidade do princípio da bagatela e por estar caracterizado, mutatis mutandis, o furto famélico, diante da estado de necessidade presumido evidenciado pelas circunstâncias do caso.5. O furto famélico subsiste com o princípio da insignificância, posto não integrarem binômio inseparável. É possível que o reincidente cometa o delito famélico que induz ao tratamento penal benéfico. 6. Os fatos, no Direito Penal, devem ser analisados sob o ângulo da efetividade e da proporcionalidade da Justiça Criminal. Na visão do saudoso Professor Heleno Cláudio Fragoso, alguns fatos devem escapar da esfera do Direito Penal e serem analisados no campo da assistência social, em suas palavras, preconizava que ´não queria um direito penal melhor, mas que queria algo melhor do que o Direito Penal´.7. A competência desta Corte para a apreciação de habeas corpus contra ato do Superior Tribunal de Justiça (CRFB artigo 102, inciso I, alínea ´i) somente se inaugura com a prolação de decisão do colegiado, salvo as hipóteses de exceção à Súmula nº 691 do STF, sendo descabida a flexibilização desta norma, máxime por tratar-se de matéria de direito estrito, que não pode ser ampliada via interpretação para alcançar autoridades no caso, membros de Tribunais Superiores - cujos atos não estão submetidos à apreciação do Supremo.8. Habeas corpus extinto por inadequação da via eleita. Ordem concedida de ofício para determinar o trancamento da ação penal, em razão da atipicidade da conduta da paciente.´ (STF. HC 119672 SP; Rel.: Min. LUIZ FUX; Julgamento: 06/05/2014; Órgão Julgador: Primeira Turma - grifa-se) ´RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. BISCOITOS, LEITE, PÃES E BOLOS. CRIME FAMÉLICO. ÍNFIMO VALOR DOS BENS. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE AO PATRIMÔNIO DAS VÍTIMAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PROVIMENTO DO RECURSO. 2. In casu, conquanto o presente recurso não tenha sido instruído com o laudo de avaliação das mercadorias, tem-se que o valor total dos bens furtados pelo recorrente - pacotes de biscoito, leite, pães e bolos -, além de ser ínfimo, não afetou de forma expressiva o patrimônio das vítimas, razão pela qual incide na espécie o princípio da insignificância, reconhecendo-se a inexistência do crime de furto pela exclusão da ilicitude. 3. Recurso provido, em conformidade com o parecer ministerial, para conceder a liberdade ao recorrente, se por outro motivo não estiver preso, e trancar a ação penal por falta de justa causa´. (STJ. RHC 23.376/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe 20/10/2008) Assim, concluo pela incidência da excludente de estado de necessidade a justificar o comportamento do acusado. DISPOSITIVO: Ex positis, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA constante da denúncia oferecida pelo Parquet em face de WILIAN MAXSHUEL LIBERATO DA SILVA, para o fim de absolvê-lo em razão da excludente do estado de necessidade previsto no art. 24 do Código Penal, com fundamento no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
